
445

MINISTERIO DAEDUCAÇÃOUNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ“
;(.
Q ma.sow( ÃO

N.º 17/CEPE
DE 07 DE MAIO DE 1992

..:—_ "º.(&

Fortaleza 1992



ªx
\-

'17/csps. DE 07 ne MAIO DE 1992
B ixa normas para a revalidaçãoa: o reconhecimento de títulospõs—graduação obtidos em ins-
St tuições estrangeiras ou em curs nacionais nao credenciados.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL D0 CEARÁ, nouso de suas atribuições legais e estatutárias e tendo emvista o que deliberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex-tensão, em sua reunião de 07 de maio de 1992, na forma doque diSpôe o Art. Sº da Lei nº 5.540, de 28/11/68, em com-binação com o que determina o Inciso I do Art. 31 do Decreto nº 85. 487, de 11/12/80, e com o disposto nos Arts. Sº e6º da Resolução nº 03/85 do CPB e os Arts. 15, letra "c"e 25, letra "r", do Estatuto em vigor,

R E S O L V E:-
Art. lº — A Universidade Federal do Cearã po-deri revalidar ou reconhecer diplomas e certificados decursos de p6s-graduação expedidos por Instituições Nacio-nais ou Estrangeiras de Ensino Superior, de conformidade

b
com a legislaçao pertinente e para os fins nela previstos,,observado o que prescreve a presente Resolução.

Art. Zº — Compete 5 Pr6- Reitoria de Pesquisa eP6s--Graduação, baseada em parecer de Comissão de especia-listas por ela indicada, opinar sobre a equivalência dosestudos correspondentes aos diplomas e certificados em processo de revalidação ou de reconhecimento. .
Parãgrafo Unico - A Comissão de especialistasdever5 ser composta de professores portadores de título denível no mínimo equivalente, obtido em ãrea de conhecimen-to compatível com a do título pretendido.
Art. 3° — Poderão ser submetidos ã revalidaçãoos diplomas ou certificados expedidos por instituições es-trangeiras de ensino superior, correspondentes a cursos devidamente credenciados pelo Conselho Federal de Educação eministrados pela Universidade Federal do Cearã, em area deconhecimento idêntica ou afim e do nível igual ou superiorao título estrangeiro.
Art. 4° - A Universidade Federal do Cearã pro-cessarã o reconhecimento de títulos de põs-graduação expe-didos por cursos nacionais não credenciados ou por insti-tuições estrangeiras, desde que requeridos por profissio-nais ou por seus docentes e servidores têcnico——administra-tivos, exclusivamente para fins internos.
Parágrafo Unico - Somente serã processado ò reconhecimento nos casos em que a Universidade, não tendo curso credenciado no mesmo nível e ãrea, não puder processara revalidaçäo. .
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' «I” Art. Sº - 0 processo de revalidação será instaurado mediante requerimento do interessado, acompanhado dosseguintes documentos:

I - cõpia repro ãfica de documento hábil de i-dentidade;II — diploma ou c rtificado & ser revalidado, devidamente visado pelo Consulado Brasileirosediado no pais onde o mesmo foi expedido;
III - histórico escolar ou certificado correspon-dente ao diploma para o qual estã sendo re—querida a revalidação, com visto do Consulado Brasileiro no país do qual o diploma eoriginário;

fi IV - diploma de graduação ou documento comproba-{' t6rio de conclusão do respeçtivo cursº, o\ qual, se realizado no exterior, devera en—contrar- se devidamente revalidado;
V - exemplar da Tese, Dissertação ou Trabalhoequivalente;

VI — taxa a ser recoìhida ao Banco do Brasil,agência Benfica, nº 3653/6, ã conta da Uni-versidade. .

Art. 6° - No processo de revalidação de diplo- [mas ou certificados expedidos por Estabelecimentos estran-geiros de Ensino Superior, poderão ser solicitadas ao requerente traduções, por tradutor juramentada, dos documentos,de modo a dirimir duvidas ou controvérsias que impeçam a devida instrução e a conseqUente anãlise da equivalencia en-tre os cursos.
Art. 79 - O requerimento do interessado e de—mais documentos pertinentes serão protocolados na Pr6-Reito-ria de Pesquisa e Pós-Graduação, onde se fari a conferênciado tîtuîo e da aludida documentação, sendo o processo enca-minhado a Comissão de especialistas para anãlise de méritoe emiss o de parecer.
Art. 8° - Ap6s emissão do parecer pela Comissãode espec alistas, o processo serã enviado ao Conselho de Ensino, Pe uisa e Extensão—CEPE, para análise do parecer doRelator aprovação do pedido de revalidação ou reconheci-mento.

_ Art. 9° - Na análise de títulos obtidos no país,devera ser ,evada em consideração se o programa onde o títu10 foi obt o ë equivalente_aos credenciados e/ou recomendados pelas a -ncias que compõem o Conselho Nacional de P6s.--Graduagìo.%
:,t. 10 - No exame de diploma ou certificadosobtidos no e jerior, a Pr6-Reitoria de Pesquisa e Pôs—Gra-duação. para 6'fns de equiparaçâo, aprec1ara a documentaçãoem conjunto, » vando em conta. principalmente, o mérito das
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i' ’l . .atividades realizadas, podendo a dissertaçâoK no‘caso de_Mestrado, ser substituída por outras atividades, desde queesta substituição esteja prevista no currículo do curso emque foi obtido o .tîtulo.
S 19 - No caso de Óoutorado obtido em institui?ção que não tenham cursos formais em disciplinas, a decisãodependerã da anãlise da qualidade da tese, que ser6 objetode pareceres circunstanciadosgda Comissão de especialistas.
§ 29 - N60 estando o título apresentado, em condições de ser equiparado ao título pretendido e correspon-dente ao da Universidade Federal do Cear6, a Pr6--Reitoriade Pesquisa e Pós-Graduação poderã analis6- 10 e propor a e-quivalencia a outro desta Universidade. 3
S 3° — Em caso de dúvida sobre a equivalênciados estudos realizados, poderá a Pr6-Reitoria de Pesquisa ePõs——(_3raduação, por decisao propria ou por solicitação da Cobmissao de especialistas, determinar seja o candidato subme-\.tido a estudos complementares, exames e/ou elaboração detrabalho de tese ou dissertação, destinados ã caracteriza-ção da equivalência. .
Art. 11 - A16m dos pareceres internos, os pedi-dos de revalidação ou reconhecimento poderão ser submetidosã anãlise de mérito do curso realizado e da Tese, Disserta-ção ou Trabalho equivalente por consultores externos ä Uni-versidade Federal do Ceará, quando assim o indicar a Comis-são de eSpecíalistas ou a propria Pr6-Reito1i.ä de Pesquisae Pôs——Graduação.
Parágrafo Unico - A Pr6-Reitoria de Pesquisa ePós-Graduação relacionarã os certificados, títulos e diplo—mas que necessariam nte serão submetidos ã anãlise indicadaneste artigo, incluíndo obrigatoriamente entre eles os títulos obtidos em curs s nacionais ou estrangeiros não recomendados pelas agências que compõem o Conselho Nacional de P65-Graduaçâo. .
Art. 12 - N60 serão aceitas solicitaçõe de recºnhecimento, em nível de Põs——Graduação, dos seguint s títu-los: "Licence" e "Maitrice" da França "lero“ e "Zm . Licen-ce" da Bélgica e Juris Doctor, USA. @
Art. 13 - Concluído o processo de reva idação, ooriginal do diploma ou certificado revalidado ser apostilado e seu termo de apostila assinado pelo Reitor d Univers1dade Federal do Cear6, ap6s o que ser6 efetuado competente registro. ª

data de sua aprovação, revogadas as disposiçõe—rio.
gCearã, emFortaleza, 08 de maio de 1992..L'yi’rof. ANTON A £u ‘ISOUSA FILHO) . Reitor


